
É recorrente ser colocada em causa a responsabilidade dos Presidentes de Junta, 
em diversos domínios e de diversas formas. 
São muitas as formas e areas onde diversos serviços municipais 
consecutivamente imputam responsabilidades, que são Municipais, as Juntas de 
Freguesia e informam (indevidamente) que determinadas responsabilidades foram 
entregues às Juntas de Freguesia. 
Tais posturas e tomadas de posição desresponsabilizam sempre os serviços 
Municipais respectivos e oneram a imagem pública dos Presidentes de Junta o dos 
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Dou alguns exemplos. 
É comum informar os cidadãos que reclamam à Camara que a remoção de 
árvores caídas na via pública, a reparação de danos em passeios e propriedade 
privada ou a queda de grandes ramos durante as intempéries é também uma 
responsabilidade das freguesias. São quase diárias as informações aos cidadãos 
que estas tarefas cabem às Freguesias e que as situações devem ser resoividas 
pelas mesmas. 
Outro exemplo (e podiam ser muitos mais) tem a ver com as vias, o seu estado, a 
colocação de sinalética, a abertura de valas por diversas entidades externas e até 
passadeiras ou mais grave passeios que atingiram um nível de degradação 
inqualificável ao ponto de ser perigoso circular neles. 
Essas informações, que quase nunca correspondem a responsabilidades 
delegadas nas freguesias, descartam a responsabilidade dos serviços respectivos 
dos seus próprios encargos e responsabiliza sempre indevidamente as Freguesias 
por algo que não é, nem pode sequer ser, da sua responsabilidade. 
Muito mais grave que todos estes exemplos é a questão da limpeza no espaço 
público. 
A AGERE tem uma transferência anual municipal que atinge, neste orçamento, os 
7 milhões de euros para a execução da varredura e pela limpeza de passeios 
incluindo a limpeza de ervas. 
Relembro, porque já o fizemos aqui por demasiadas ocasiões, que a varredura é 
uma das mais importantes competências e atribuições municipais e, ao mesmo 
tempo, das atribuições que mais importam aos cidadãos. 

É do conhecimento geral que as freguesias no global do nosso concelho têm tido 
um forte crescimento urbanístico e, consequentemente, um crescimento 
populacional e infra-estrutural significativo. 
Para além disto, a existência de estruturas como o Hospital Central, a Bosch, o 
INL, a Universidade do Minho, o Estádio Municipal, os vários Centros de Saúde e 
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atualmente, uma pressão acrescida na manutenção do espaço público com a 
consequente exigência social dos habitantes destas áreas já “urbanas”. 
Por causa disto foi aprovada, aqui, uma moção na última Assembleia Municipal, 
exigindo meios mecânicos nas freguesias nas freguesias fora do casco urbano.



Em resposta a esta moção a AGERE, uma semana depois, colocou em algumas 
freguesias meios mecânicos a executar estas tarefas, dando seguimento a esta 
exigência que é de todos os cidadãos. 
Infelizmente, para espanto de muitos dos residentes, alguns dias depois os tais 
meios desapareceram novamente dos nossos territórios sem qualquer explicação 
ou justificação. 
Ora isto, além de inaceitável, é uma afronta a esta Assembleia Municipal e a quem 
paga os seus impostos e tem o direito à limpeza regular do espaço público junto às 
suas habitações. 
E bom reflectir que o valor pago á AGERE daria para pagar muitos salários a 
muitas pessoas em cada freguesia do concelho de Braga, ou daria adquirir 
autonomamente, em cada uma delas, os meios mecânicos mais do que 
necessários para o fazer. 
Neste momento a maioria das freguesias não tem sequer um varredor e uma 
pequena parte delas tem 2 ou 3 para vários quilómetros de ruas. 
Mesmo existindo esta competência da AGERE as respostas às reclamações dos 
cidadãos dadas pelos serviços municipais é a de que esta responsabilidade (de 

colocando-se mais uma vez, e também neste domínio, a honorabilidade dos 
Executivos de cada uma das Freguesias em causa. 
No nosso casco urbano (ao contrário do restante território) contínua tudo como 
sempre: limpeza diária, canteiros repletos de flores substituídas várias vezes ao 
ano, papeleiras com recolha regular, etc, etc ... para turista ver! 
Achamos que chegou o momento parar com esta situação. 

Assim exige-se ao Município de Braga e à AGERE: 

- Que prestem de imediato as indicações necessárias a cada um dos serviços 
iviunicipais sobre as competências (efectivamente) delegadas nas 
Freguesias; 
- Que no prazo de 30 dias se torne público o contrato existente para a 
execução desta competência delegada na AGERE de modo a avaliarmos o 
seu grau de cumprimento; 
- Que tornem também públicos os relatórios de Execução enviados à 
entidade delegante (Município) pela entidade delegada (AGERE) no âmbitos 
da prestação destes serviços; 

Braga, 15 de Dezembro de 2023


